
Frederico Amado

2019

De acordo com a 
legislação previdenciária e 
assistencial em vigor em  

27 de maio de 2019  
(data da publicação do edital)

para o Concurso do  
TRF 4a Região – 2019

Direito 
Previdenciário



Capítulo 1

A Seguridade  
Social no Brasil

1. EVOLUÇÃO HISTÓRICA E COMPOSIÇÃO

No Brasil, a seguridade social é um sistema instituído pela Constituição Federal 
de 1988 para a proteção do povo brasileiro (e estrangeiros em determinadas hipó-
teses) contra riscos sociais que podem gerar a miséria e a intranquilidade social, 
sendo uma conquista do Estado Social de Direito, que deverá intervir para realizar 
direitos fundamentais de 2ª dimensão.

Eventos como o desemprego, a prisão, a velhice, a infância, a doença, a mater-
nidade, a invalidez ou mesmo a morte poderão impedir temporária ou definitiva-
mente que as pessoas laborem para angariar recursos financeiros visando a aten-
der às suas necessidades básicas e de seus dependentes, sendo dever do Estado 
Social de Direito intervir quando se fizer necessário na garantia de direitos sociais.

Mas nem sempre foi assim no Brasil e no mundo. No estado absolutista, ou mes-
mo no liberal, eram tímidas as medidas governamentais de providências positivas, 
porquanto, no primeiro, sequer exista um Estado de Direito, enquanto no segundo 
vigorava a doutrina da mínima intervenção estatal, sendo o Poder Público apenas 
garantidor das liberdades negativas (direitos civis e políticos), o que agravou a 
concentração de riquezas e a disseminação da miséria.

Nessa evolução natural entrou em crise o estado liberal, notadamente com as 
guerras mundiais, a Revolução Soviética de 1917 e a crise econômica mundial de 
1929, ante a sua inércia em solucionar os dilemas básicos da população, como o 
trabalho, a saúde, a moradia e a educação, haja vista a inexistência de interesse 
regulatório da suposta mão livre do mercado, que de fato apenas visava agregar 
lucros cada vez maiores em suas operações mercantis.

Deveras, com o nascimento progressivo do Estado Social, o Poder Público se viu 
obrigado a sair da sua tradicional contumácia, passando a assumir gradativamente 
a responsabilidade pela efetivação das prestações positivas econômicas e sociais 
(direitos fundamentais de segunda dimensão), valendo destacar em nosso tema os 
direitos relativos à saúde, à assistência e à previdência social.

De efeito, a Constituição Federal de 1988 foi a primeira a instituir no Brasil 
o sistema da seguridade social, que significa segurança social, englobando as 
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ações na área da previdência social, da assistência social e da saúde pública, 
estando prevista no Capítulo II, do Título VIII, nos artigos 194 a 204, que contará 
com um orçamento específico na lei orçamentária anual.

Esse conjunto de ações da seguridade social, abarcando as suas três áreas (pre-
vidência, assistência social e saúde) são tanto do setor público quanto do setor 
privado.

Entre os direitos sociais expressamente previstos no artigo 6º, da Lei Maior, en-
contram-se consignados a saúde, a previdência social, a proteção à maternidade e 
à infância, bem como a assistência aos desamparados, reafirmando a sua natureza 
de fundamentais.

Deveras, dentro da seguridade social coexistem dois subsistemas: de um lado o 
subsistema contributivo, formado pela previdência social, que pressupõe o paga-
mento (real ou presumido) de contribuições previdenciárias dos segurados para a 
sua cobertura previdenciária e dos seus dependentes. 

Do outro, o subsistema não contributivo, integrado pela saúde pública e pela 
assistência social, pois ambas são custeadas pelos tributos em geral (especial-
mente as contribuições destinadas ao custeio da seguridade social) e disponíveis 
a todas as pessoas que delas necessitarem, inexistindo a exigência de pagamento 
de contribuições específicas dos usuários para o gozo dessas atividades públicas.

 ` Importante:
A previdência social é contributiva, razão pela qual apenas terão direito 
aos benefícios e serviços previdenciários os segurados (aqueles que con-
tribuem ao regime pagando as contribuições previdenciárias) e os seus 
dependentes. Já a saúde pública e a assistência social são não con-
tributivas, pois para o pagamento dos seus benefícios e prestação de 
serviços não haverá o pagamento de contribuições específicas por parte 
das pessoas destinatárias.

Assim, como a saúde pública e a assistência social não são contributivas, não 
se há de falar em arrecadação de contribuições específicas dos beneficiários, ao 
contrário da previdência social. 

2. DEFINIÇÃO E NATUREZA JURÍDICA

A seguridade social no Brasil consiste no conjunto integrado de ações que visam 
a assegurar os direitos fundamentais à saúde, à assistência e à previdência social, 
de iniciativa do Poder Público e de toda a sociedade, nos termos do artigo 194, da 
Constituição Federal.

Assim, não apenas o Estado atua no âmbito da seguridade social, pois é auxi-
liado pelas pessoas naturais e jurídicas de direito privado, a exemplo daqueles que 
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fazem doações aos carentes e das entidades filantrópicas que prestam serviços de 
assistência social e de saúde gratuitamente.

Atualmente, ostenta simultaneamente a natureza jurídica de direito funda-
mental de 2ª e 3ª dimensões, vez que tem natureza prestacional positiva (direito 
social) e possui caráter universal (natureza coletiva).

3. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

Em regra, caberá privativamente à União legislar sobre seguridade social, na 
forma do artigo 22, inciso XXIII, da Constituição Federal:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

[...]

XXIII – seguridade social. 

Contudo, será competência concorrente entre as entidades políticas legislar 
sobre previdência social, proteção e defesa da saúde, dos portadores de deficiên-
cia, da infância e juventude, na forma do artigo 24, incisos XII, XIV e XV, da Lei 
Maior:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concor-
rentemente sobre: 

[...]

XII – previdência social, proteção e defesa da saúde; 

[...]

XIV – proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência; 

XV – proteção à infância e à juventude. 

Note-se que os municípios também entrarão na repartição dessas competências, 
pois aos mesmos caberá legislar sobre assuntos de interesse local, assim como su-
plementar a legislação estadual e federal no que couber, nos moldes do artigo 30, 
incisos I e II, da Constituição Federal.

Há uma aparente antinomia de dispositivos constitucionais, pois a seguridade 
social foi tema legiferante reservado à União pelo artigo 22, inciso XXIII, enquanto 
a previdência social, a saúde e temas assistenciais (todos inclusos na seguridade 
social) foram repartidos entre todas as pessoas políticas.

Essa aparente antinomia é solucionada da seguinte maneira: apenas a União 
poderá legislar sobre previdência social, exceto no que concerne ao regime de 
previdência dos servidores públicos efetivos dos estados, do Distrito Federal 
e dos municípios, que poderão editar normas jurídicas para instituí-los e dis-
cipliná-los, observadas as normas gerais editadas pela União e as já postas pela 
própria Constituição. 
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Outrossim, os estados, o Distrito Federal e os municípios também poderão 
editar normas jurídicas acerca da previdência complementar dos seus servi-
dores públicos, a teor do artigo 40, § 14, da Constituição Federal. Contudo, en-
tende-se que apenas a União possui competência para legislar sobre a previdência 
complementar privada, pois o tema deve ser regulado por lei complementar federal, 
conforme se interpreta do artigo 202, da Constituição Federal, tendo sido promul-
gada pela União as Leis Complementares 108 e 109/2001.

No que concerne à saúde e à assistência social, a competência acaba sendo 
concorrente, cabendo à União editar normas gerais a serem complementadas pelos 
demais entes políticos, conforme as suas peculiaridades regionais e locais, tendo 
em conta que todas as pessoas políticas devem atuar para realizar os direitos fun-
damentais na área da saúde e da assistência social.

Nesse sentido, as normas gerais sobre a saúde foram editadas pela União atra-
vés da Lei 8.080/90, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspon-
dentes, e da assistência social pela Lei 8.742/93, que dispõe sobre a organização 
da assistência social no Brasil.

 ` Importante:
Em provas objetivas orienta-se o avaliando a seguir a alternativa que ex-
pressar literalmente o texto da Constituição Federal neste tema, pois as 
bancas examinadoras têm seguido este padrão.

4. PRINCÍPIOS INFORMADORES

Com o advento do constitucionalismo pós-positivista, os princípios passaram à 
categoria de normas jurídicas ao lado das regras, não tendo mais apenas a função 
de integrar o sistema quando ausentes as regras regulatórias, sendo agora dotados 
de coercibilidade e servindo de alicerce para o ordenamento jurídico, pois axiolo-
gicamente inspiram a elaboração das normas-regras.

É possível definir os princípios como espécie de normas jurídicas com maior 
carga de abstração, generalidade e indeterminação que as regras, haja vista não 
disciplinarem por via direta as condutas humanas, dependendo de uma intermedia-
ção valorativa do exegeta para a sua aplicação.

Com propriedade, é prevalente que no atual patamar do constitucionalismo 
o conflito entre princípios não se resolve com o sacrifício abstrato de um deles, 
devendo ser equacionada a tensão de acordo com o caso concreto, observadas as 
suas peculiaridades, manejando-se o Princípio da Proporcionalidade.

Outrossim, é preciso destacar que muitas vezes o próprio legislador já operou a 
ponderação entre princípios ao elaborar as regras, não cabendo ao intérprete (juiz, 
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administrador público e particulares) contrariar a decisão legislativa, salvo quando 
atentar contra a Constituição Federal.

De sua vez, a maioria dos princípios informadores da seguridade social en-
contra-se arrolada no artigo 194, da Constituição Federal, sendo tratados como 
objetivos do sistema pelo constituinte, destacando-se que a sua interpretação e 
grau de aplicação variará dentro da seguridade social, a depender do campo de in-
cidência, se no subsistema contributivo (previdência social) ou no subsistema não 
contributivo (assistência social e saúde pública). 

4.1. Universalidade da cobertura e do atendimento

A seguridade social deverá atender a todos os necessitados, especialmente atra-
vés da assistência social e da saúde pública, que são gratuitas, pois independem 
do pagamento de contribuições diretas dos usuários (subsistema não contributivo 
da seguridade social).

Ao revés, a previdência terá a sua universalidade limitada por sua necessária 
contributividade, vez que o gozo das prestações previdenciárias apenas será devi-
do aos segurados (em regra, aqueles que exercem atividade laborativa remunera-
da) e aos seus dependentes, pois no Brasil o sistema previdenciário é contributivo 
direto.

Logo, a universalidade previdenciária é mitigada, haja vista limitar-se aos 
beneficiários do seguro, não atingindo toda a população.

Este princípio busca conferir a maior abrangência possível às ações da segurida-
de social no Brasil, de modo a englobar não apenas os nacionais, mas também os 
estrangeiros residentes, ou até mesmo os não residentes, a depender da situação 
concreta, a exemplo das ações indispensáveis de saúde, revelando a sua natureza 
de direito fundamental de efetivação coletiva.

Todavia, é preciso advertir que a universalidade de cobertura e do atendimento 
da seguridade social não têm condições de ser absoluta, vez que inexistem recursos 
financeiros disponíveis para o atendimento de todos os riscos sociais existentes, 
devendo se perpetrar a escolha dos mais relevantes, de acordo com o interesse 
público, observada a reserva do possível.

Segundo Marcelo Leonardo Tavares (2009, pg. 03), “a universalidade, além do 
aspecto subjetivo, também possui um viés objetivo e serve como princípio: a or-
ganização das prestações de seguridade deve procurar, na medida do possível, 
abranger ao máximo os riscos sociais”.

Deveras, a vertente subjetiva deste princípio determina que a seguridade so-
cial alcance o maior número possível de pessoas que necessitem de cobertura, ao 
passo que a objetiva compele o legislador e o administrador a adotarem as medi-
das possíveis para cobrir o maior número de riscos sociais.
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É exemplo de aplicação da acepção subjetiva do Princípio da Universalidade da 
Cobertura e do Atendimento no campo da Previdência Social, a progressiva celebra-
ção de tratados internacionais pelo Brasil, visando o reconhecimento do tempo de 
contribuição prestado por brasileiros no exterior para o pagamento de benefícios 
previdenciários por totalização, existindo tratados celebrados com países do MER-
COSUL, Grécia, Itália, Portugal e Japão, dentre outras nações.

4.2. Uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações 
urbanas e rurais

Cuida-se de corolário do Princípio da Isonomia no sistema de seguridade social, 
que objetiva o tratamento isonômico entre povos urbanos e rurais na concessão 
das prestações da seguridade social.

Enquanto os benefícios são obrigações de pagar quantia certa, os serviços são 
obrigações de fazer prestados no âmbito do sistema securitário.

Com efeito, não é mais possível a discriminação negativa em desfavor das po-
pulações rurais como ocorreu no passado, pois agora os benefícios e serviços da 
seguridade social deverão tratar isonomicamente os povos urbanos e rurais.

Isso não quer dizer que não possa existir um tratamento diferenciado, desde 
que haja um fator de discrímen justificável diante de uma situação concreta, con-
forme ocorre em benefício das populações rurais por força do artigo 195, § 8º, da 
CRFB, que prevê uma forma especial de contribuição previdenciária baseada na pro-
dução comercializada, porquanto são consabidas as dificuldades e oscilações que 
assolam especialmente a vida dos rurícolas que labutam em regime de economia 
familiar para a subsistência.

Logo, em regra, os eventos cobertos pela seguridade social em favor dos povos 
urbanos e rurais deverão ser os mesmos, salvo algum tratamento diferenciado ra-
zoável, sob pena de discriminação negativa injustificável e consequente inconsti-
tucionalidade material da norma.

4.3. Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços

A seletividade deverá lastrear a escolha feita pelo legislador dos benefícios e 
serviços integrantes da seguridade social, bem como os requisitos para a sua con-
cessão, conforme as necessidades sociais e a disponibilidade de recursos orçamen-
tários, funcionando como limitadora da universalidade da seguridade social.

Deveras, como não há possibilidade financeira de se cobrir todos os eventos 
desejados, deverão ser selecionados para a cobertura os riscos sociais mais relevan-
tes, visando à melhor otimização administrativa dos recursos, conforme o interesse 
público.
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Na medida em que se operar o desenvolvimento econômico do país, deverá o 
Poder Público expandir proporcionalmente a cobertura da seguridade social, obser-
vado o orçamento público, notadamente nas áreas da saúde e da assistência social.

Demais disso, como base no Princípio da Seletividade, o legislador ainda irá 
escolher as pessoas destinatárias das prestações da seguridade social, consoante o 
interesse público, sempre observando as necessidades sociais. 

Dessarte, se determinada pessoa necessite de uma prótese para suprir a carência 
de um membro inferior, existindo disponíveis no mercado um produto nacional de 
boa qualidade que custe R$ 1.000,00, e uma importada de excelente qualidade no 
importe de R$ 10.000,00, o sistema de saúde pública apenas deverá custear a na-
cional, pois é certo que inexiste dinheiro público em excesso, sendo a melhor opção 
beneficiar dez pessoas com a prótese nacional do que apenas uma com a importada.

Outro exemplo de aplicação do Princípio da Seletividade ocorreu na Emenda 
20/1998, que restringiu a concessão do salário-família e do auxílio-reclusão para 
os dependentes dos segurados de baixa renda, conforme a atual redação do artigo 
201, inciso IV, da Constituição Federal.

Por seu turno, a distributividade coloca a seguridade social como sistema rea-
lizador da justiça social, consectário do Princípio da Isonomia, sendo instrumento 
de desconcentração de riquezas, pois devem ser agraciados com as prestações da 
seguridade social especialmente os mais necessitados.

Assim, como exemplo, apenas farão jus ao benefício do amparo assistencial os 
idosos e os deficientes físicos que demonstrem estar em condição de miserabilida-
de, não sendo uma prestação devida aos demais que não se encontrem em situação 
de penúria.

Como muito bem afirmado por Sergio Pinto Martins (2010, pg. 55), “seleciona 
para poder distribuir”. Considerando que a assistência social apenas irá amparar aos 
necessitados, nos termos do artigo 203, da Constituição, entende-se que é neste 
campo que o Princípio da Distributividade ganha a sua dimensão máxima, e não 
na saúde e na previdência social, pois redistribui as riquezas da nação apenas em 
favor dos miseráveis.

É que a saúde pública é gratuita para todos, podendo uma pessoa abastada se 
valer de atendimento pelo sistema único de saúde. Já a previdência social apenas 
protegerá os segurados e seus dependentes, não bastando ter necessidade de pro-
teção social para fazer jus às prestações previdenciárias. 

4.4. Irredutibilidade do valor dos benefícios
Por este princípio, decorrente da segurança jurídica, não será possível a redu-

ção do valor nominal de benefício da seguridade social, vedando-se o retrocesso 
securitário.
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Com propriedade, não é possível que o Poder Público reduza o valor das presta-
ções mesmo durante períodos de crise econômica, como a enfrentada pelo mundo 
em 2008/2009, ao contrário do que poderia ocorrer com os salários dos trabalhado-
res, que excepcionalmente podem reduzidos se houver acordo coletivo permissivo, 
a teor do artigo 7º, inciso VI, da Constituição Federal.

No que concerne especificamente aos benefícios previdenciários, ainda é garan-
tido constitucionalmente no artigo 201, § 4º, o reajustamento para manter o seu 
valor real, conforme os índices definidos em lei, o que reflete uma irredutibilidade 
material.

Esta disposição é atualmente regulamentada pelo artigo 41-A, da Lei 8.213/91, 
que garante a manutenção do valor real dos benefícios pagos pelo INSS através da 
incidência anual de correção monetária pelo INPC, na mesma data de reajuste do 
salário mínimo.

Ou seja, os benefícios da saúde pública e da assistência social são apenas 
protegidos por uma irredutibilidade nominal, ao passo que os benefícios pagos 
pela previdência social gozam de uma irredutibilidade material, pois precisam ser 
reajustados anualmente pelo índice legal.

A justificativa da existência de determinação constitucional para o reajusta-
mento anual apenas dos benefícios previdenciários para a manutenção do seu po-
der de compra é o caráter contributivo da previdência social, o que não ocorre nos 
demais campos da seguridade social.

Irredutibilidade pelo valor nominal Saúde pública e assistência social

Irredutibilidade pelo valor nominal e real Previdência social

 ` Qual o entendimento do STJ sobre o assunto?
Impende salientar que a jurisprudência do STJ não vinha admitindo a 
aplicação de índice negativo de correção monetária no período de defla-
ção para os benefícios previdenciários. De acordo com a Corte Superior, 
“considerando a garantia constitucional de irredutibilidade do valor dos 
benefícios (art. 194, parágrafo único, IV da CF) e o fim social das normas 
previdenciárias, não há como se admitir a redução do valor nominal do be-
nefício previdenciário pago em atraso, motivo pelo qual o índice negativo 
de correção para os períodos em que ocorre deflação deve ser substituído 
pelo fator de correção igual a zero, a fim de manter o valor do benefício 
da competência anterior (período mensal)” – Passagem do julgamento do 
REsp 1.144.656, de 26.10.2010.

Contudo, em 2012, no julgamento do EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL 
1.142.014 – RS, a 3ª Seção do STJ aderiu ao posicionamento da Corte 
Especial ao admitir a incidência de índice negativo de inflação, desde que 
no final da atualização o valor nominal não sofra redução: “A Corte Especial 
deste Tribunal no julgamento do REsp nº 1.265.580/RS, Relator o Ministro 
Teori Albino Zavascki, DJe de 18/4/2012, modificou a compreensão então
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vigente, passando a adotar o entendimento segundo o qual desde que 
preservado o valor nominal do montante principal, é possível a aplicação 
de índice inflacionário negativo sobre a correção monetária de débitos pre-
videnciários, porquanto os índices deflacionados acabam se compensando 
com supervenientes índices positivos de inflação”, sendo este o atual 
posicionamento da Corte Superior.

4.5. Equidade na forma de participação no custeio

O custeio da seguridade social deverá ser o mais amplo possível, mas precisa ser 
isonômico, devendo contribuir de maneira mais acentuada para o sistema aqueles 
que dispuserem de mais recursos financeiros, bem como os que mais provocarem a 
cobertura da seguridade social.

Além de ser corolário do Princípio da Isonomia, é possível concluir que esta 
norma principiológica também decorre do Princípio da Capacidade Contributiva, 
pois a exigência do pagamento das contribuições para a seguridade social deverá 
ser proporcional à riqueza manifestada pelos contribuintes desses tributos. 

Por conseguinte, a título de exemplo, algumas contribuições para a seguridade 
social devidas pelas instituições financeiras sofrerão um acréscimo de 2,5%, justa-
mente porque a lucratividade e mecanização do setor é muito grande, que tem mais 
condições de contribuir para o sistema.

De seu turno, as empresas que desenvolvam atividade de risco contribuirão 
mais, pois haverá uma maior probabilidade de concessão de benefícios aciden-
tários; já as pequenas e microempresas terão uma contribuição simplificada e de 
menor vulto.

Outrossim, realizando o Princípio da Equidade, é plenamente válida a progres-
sividade das alíquotas das contribuições previdenciárias dos trabalhadores, propor-
cionalmente à sua remuneração, sendo de 8, 9 ou 11% para alguns segurados do 
Regime Geral de Previdência Social – RGPS.

As contribuições para a seguridade social a serem pagas pelas empresas tam-
bém poderão ser progressivas em suas alíquotas e bases de cálculo, conforme auto-
riza o artigo 195, § 9º, da Constituição Federal, em razão da atividade econômica, 
da utilização intensiva de mão-de-obra, do porte da empresa ou da condição es-
trutural do mercado de trabalho, sendo outro consectário do Princípio da Equidade 
no Custeio. 

4.6. Diversidade da base de financiamento

O financiamento da seguridade social deverá ter múltiplas fontes, a fim de 
garantir a solvibilidade do sistema, para se evitar que a crise em determinados 
setores comprometa demasiadamente a arrecadação, com a participação de toda a 
sociedade, de forma direta e indireta.
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Além do custeio da seguridade social com recursos da União, dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios, já há previsão das seguintes fontes no artigo 
195, da Constituição Federal:

A) do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei;

B) do trabalhador e dos demais segurados da previdência social;

C) apostadores (receita de concursos de prognósticos);

D) importador de bens ou serviços do exterior, ou equiparados.

Em termos de previdência social, é tradicional no Brasil o tríplice custeio desde 
regimes constitucionais pretéritos (a partir da Constituição Federal de 1934), com 
a participação do Poder Público, das empresas e dos trabalhadores em geral.

Outrossim, é permitida a criação de novas fontes de custeio para a seguridade 
social, mas há exigência constitucional expressa de que seja feita por lei comple-
mentar, na forma do artigo 195, § 4º, sob pena de inconstitucionalidade formal da 
lei ordinária.

4.7. Gestão quadripartite

A gestão da seguridade social será quadripartite, de índole democrática e des-
centralizada, envolvendo os trabalhadores, os empregadores, os aposentados e o 
Poder Público, seguindo a tendência da moderna administração pública na inserção 
de membros do corpo social nos seus órgãos colegiados, a teor do artigo 194, pa-
rágrafo único, inciso VII, da Constituição Federal.

Na verdade este princípio é decorrência da determinação contida no artigo 10, 
da Constituição, que assegura a participação dos trabalhadores e empregadores nos 
colegiados dos órgãos públicos em que seus interesses profissionais ou previden-
ciários sejam objeto de discussão e deliberação.

Como exemplo, pode-se citar a composição do CNPS – Conselho Nacional de 
Previdência Social, do Conselho Nacional da Assistência Social e do Conselho Nacio-
nal da Saúde, pois em sua composição todos possuem representantes do Governo e 
das demais categoriais referidas.

Com o advento da Lei 13.341/2016, o Conselho Nacional de Previdência Social 
passou a se chamar Conselho Nacional de Previdência, o que se afigura em indício 
de retirada do caráter social da Previdência, lastimável retrocesso.

Entretanto, nota-se que a referência aos aposentados é específica para a pre-
vidência social, tanto que na composição do Conselho Nacional da Saúde e do 
Conselho Nacional da Assistência Social não há assentos específicos para os apo-
sentados.

Até o advento da MP 2.166-37/2001, existia o Conselho Nacional da Seguridade 
Social, com composição democrática, vez que existiam representantes do governo, 


